
Parte Oficial 

Presidencia !el í'onsejo de Ministros 
SS .MM.e lREY y la REINA 

Regente (q. D. g.) y Augusta 
Real Familia, continúan en 
esta Corte sin novedad en su im­
portante salud. 

MINISTERIO DE GRACIA Y JUSTICIA 

Circular 

Anunciadas en la Gaceta del día 17 
del corriente e leoc iones g e n e r a l e s para 
la renovación del P a r l a m e n t o , d e b e r es 
del Ministro q u e suscribo, dir igirse á los 
funcionarios del orden judicial para e n -
oavccerles el cumpl imiento estricto de los 
que respect ivamente l es i n c u m b e n , y 
que si, por la índole d e los mismos , lo re-
ol aro a ron s i empre , lo e x i g e n , si o a b e , con 
mayor apremio, en m o m e n t o s tan s o l e m ­
ne* y en c i rcuns tanc ias tan g r a v e s como 
las presentes, en que se debe responder á 
oo» neces idad por todos sent ida y um­
versalmente proolamada, cua l es la d e 11-

'ttitar las f u n d o n e s del Poder públ ico , en 
relación oon el ejeroicio del m á s i m ­

portante de los derechos que el c i u d a d a ­
no disfruta en los pa í se s de Gobierno r e ­
presentativo, á garant ir la vo luntad del 
Cuerpo electoral en el tr iple sent ido de 
'* elaboración y concierto de la opinión 
• c los e lectores , de su expres ión por la 
libre emisión de l voto y d e la v e r d a d del 
««erutinio. 

Inútil parece l lamar la atenoión acer ­
ba del estado do las cos tumbres públ ioas 
*n nuestro país y de la influencia q u e e n 
nuestra v ida polít ioa ha tenido y que 
kny e x i g e su mejoramiento por u n e l e v a ­
do sentido moral y una l ega l idad per fec -
u en todos los aotos , a fin de v e n c e r el 
escepticismo q u e aleja de las urnas á los 
• lectores, para que logre la labor parla • 
f u t i r l a el g r a d o de prest ig io y de a u ­
toridad q u e para ser fructuosa requ iere , 
y que sólo s e p u e d e a loanzar por la con-
* l déruoión y el respeto q u e por razón d e 

d ignidad en el or igen concreto de su 
' •« •da to acompañe á todos en su d e s e m ­
peño. 

A q u e esto se c o n s i g a h a n d e contr i ­
buir por modo d i r e c t o y con sa ludab le s 
e fectos los funcionarlos del orden judic ia l 
e n e l c u m p l i m i e n t o d e los deberes q u e la 
l e y les impone , para los c u a l e s nunoa ten­
drá bas tante s e v e r i d a d la conc ienc ia , ni 
suf ic iente r igor el derecho posi t ivo , y c o m o 
son de dist intos ó r d e n e s estos d e b e r e s , e\ 
Ministro q u e suscr ibe , al recordar los bre­
v e m e n t e , pues á n inguno de aqué l los se 
ocu l tan , no puede menos de resumirlos en 
e n el sent ido q u e los insp ira , y oons i s te ; 
e n la m a y o r imparc ia l idad en la oon tien­
da; en la v ig i lano ia y ce lo más e x q u i s i t o s 
para el a m p a r o y de fensa de l derecho 
y en la m a y o r e n e r g í a y a c t i v i d a d m á s 
d i l i g e n t e s en la persecuc ión de los abusos 
que p u e d a n cometerse , y q u e enouentran 
su represión en la l e y penal . De lo cual 
so d e d u c e , como r e g l a inquebrantab le de 
c o n d u c t a , q u e s i s i empre la función d e 
los T r i b u n a l e s es la g u a r d a y garant ía de 
los d e r e c h o s d e los o i u d a d a n o s , lo es de 
m a n e r a e spec ia l í s ima en los momentos 
en q u e s e procede, por la omis ión del su­
frag io , á l a renovac ión de la representa ­
c ión en Cortes, d e c u y a v e r d a d y d e c u y a 
s i n c e r i d a d , en los aotos q u e para olla s e 
verif ican por los c i u d a d a n o s , son fieles 
custodios tales funcionarios en unión del 
Poder e j ecu t ivo . 

A tal proposito, oonviene rooordar d e 
una m a n e r a precisa , para su más c o m ­
pleta o b s e r v a n c i a , los preoeptos ó o n t e n i ­
dos en los párrafos tercero, ouarto y 
quinto de l art . 7.° d e la l e y orgán ica del 
Poder jud ic ia l , en d o n d e t a x a t i v a m e n t e 
s e fijan los d e b e r e s d e J u e o e s y M t g i s • 
irados , como part i cu lares y como funcio­
narios . En ouanto al pr imer c o n c e p t o , ó 
sea el de s imples c i u d a d a n o s , t ienen d e ­
recho todos al m á s escrupuloso respe to á 
su i n d e p e n d e n c i a para ejercer el d e r e c h o 
e lectoral , y á que se proscriba en abso lu­
to toda in io iat iva , toda recomendac ión 
de los super iores : en u n a palabra, todo 
cuanto p u e d a ser ó s ignif ioar pres ión por 
parte de qu ien está const i tuido en Auto 
r idad, ó q u e t enga super ior idad de oual -
quier g é n e r o sobre los que sean sus s u ­
bordinados ó d e p e n d i e n t e s , d e b i e n d o i m ­
ponerse á las infracciones que se p u e d a n 
cometer en es te sent ido , inmediato co ­
rrect ivo , in s t ruyendo al e fecto y sin re­
tardo el oportuno e x p e d i e n t e . 

Por lo q u e conoierne al s e g u n d o , esto 
e s . en cuanto i la part ic ipación q u e la 
l e y s e ñ a l a á los funcionarios de l o r d e n 

jud ic ia l en las operac iones e l ec tora les , 
s e impone q u e contr ibuyan c o n todo em­
pel lo á q u e d e los escrut inios resul te d e ­
b i d a m e n t e a m p a r a d a y garant ida l a v e r ­
d a d d e la votac ión , para c u y o efecto d e ­
berán procurar á todo tranoe, e m p l e a n d o 
e n ello tanto ce lo como firmeza, q u e s e 
a d m i t a n c u a n t a s denunc ias y protestas 
s e h a g a n , d e b i d a m e n t e formuladas , sobre 
el part ioular , en el m o m e n t o y l u g a r 
oportunos; q u e se t rami ten l a s m i s m a s 
oon oe l er ldad , ev i tando defectos q u e e n ­
torpezcan su curso; q u e en s u d ía s e im­
p o n g a el deb ido c a s t i g o , por quien y en 
la forma q u e preoeda , al abuso probado, 
sin c o n t e m p l a c i o n e s ni deb i l idades ; y , e n 
def in i t iva , q u e r e s p l a n d e z c a en los es­
crut in ios la más s e r e n a y s e v e r a impar­
c ia l idad , d á n d o s e toda o íase d e f a c i l i d a ­
des p a r a c u a n t a s r e c l a m a c i o n e s s e a n 
f u n d a d a s , á fin de que pueda tener los 
e l ementos de ju io io necesarios la re spec ­
t i v a C á m a r a , q u e e s la ú n i c a l l a m a d a á 
j u z g a r de l resu l tado l e g a r de l su frag io al 
entender en el e x a m e n y aprobac ión d e 
las a c t a s . 

P o r eso , cuanto conduzca al mejor y 
m á s c o m p l e t o e sc larec imiento d e todas 
las c i r c u n s t a n c i a s de los hechos , debe 
ser tomado en cons iderac ión y tenido en 
cuenta , y por e so también o o n v i e n e e x ­
tremar , si c a b e decir lo así , un s a l u d a b l e 
rigor para cas t igar cuanto p u e d a t ender 
á la coerc ión sobre el voto ó á la a d u l t e ­
ración del mismo. T á es te propósito con­
v i e n e recordar á los d ignos func ionar ios 
de la Admin i s t rac ión de jus t i c ia c u á n t a 
ser ia su responsabi l idad si por acaso lle­
g a r e á suceder q u e a l g u n o ó a l g u n o s d e 
e l los , o l v i d a n d o los a l t í s imos d e b e r e s de 
Imparc ia l idad q u e su misión les impone , 
s e m e z c l a s e d irec ta ó i n d i r e c t a m e n t e e n 
la cont i enda e l ec tora l , m a r c a n d o s u 
aooión é interponiendo su inf luencia en 
de terminado sent ido . P a r a ta les c a s o s , 
pos ibles , pero n o probables , c u m p l e á 
los Pres identes d e las A u d i e n c i a s , á los 
F i s c a l e s y á ouantos incumbe la i n s p e c ­
c ión d e las operao lones e lec tora les , pro -
ceder con toda e n e r g í a en la correcc ión , 
así d i sc ip l inar ia c o m o or iminal , s e g ú n 
los casos , l l egando en la pr imera , si pre­
ciso fuere , h a s t a l a s u s p e n s i ó n q u e e s t a b l e -
ce el art. 741 d e la l ey orgán ica de l Po ­
d e r judioial , s in omit ir m e d i o , por r i g u 
roso q u e parezca , para ev i tar que J u e ­
c e s y Magistrados , en la intervenc ión 
q u e les da la l e y , l l eguen á ser un p e l i -

g r o y no u n a g a r a n t í a eflonz d e l a v e r ­
d a d y d e la l ibertad del sufrag io ; s in r e ­
troceder , por doloroso q u e p u e d a ser , en 
la v í a cr iminal hasta oonseguir el c a s t i g o 
d e los q u e s e h a y a n beoho d e él m e r e c e ­
d o r e s . Y no e s aquí inoportuno recordar , 
como lamento y como a d v e r t e n o i a , q u e , 
por d e s g r a o i a , los J u e c e s m u n i c i p a l e s 
más de u n a v e z s e han o l v i d a d o d e q u e 
sólo e s d e paz y no d e discordia s u m i ­
sión-, de q u e son s u s funciones j u d i o i a l e s 
y no pol í t icas , y , c laro e s , q u e no debe 
consent irse , con la indi ferencia y oon la 
i m p u n i d a d , q u e , con abuso d e la influen­
c i a moral, q u e entre s u s oonveoinos n a ­
tura lmente e jercen , la d i s t r a i g a n de sm 
l e g i t i m a direooión para ap l i car la á fin 
bien o p u e s t o . 

F i n a l m e n t e , as i en la v i g e n t e l e y del 
Sufrag io , c o m o en el Código pena l , están 
de terminados los de l i tos que e n mater ia 
e lec tora l s e p u e d e n c o m e t e r . 

E n el oonjunto d e ta les d i spos ic iones 
se re sume la r e g l a d e c o n d u c t a á q u e todos 
los funcionarios del orden judio ia l d e b e n 
aoomodarse , y el Gobierno es tá resuel to 
á no tener indu lgenc ia de n i n g u n a e s p e ­
c i e respecto á los del orden fiscal, t ibios ó 
poco ce losos e n la persecución de los d e ­
l itos, y respeoto á los de l orden jud io ia l 
q u e lo s e a n en la dec larac ión d e la d e l i n ­
cuenc ia ó en la apl icac ión d e las p e n a s . 
N o es de . presumir q u e los ha lagos ó e l 
t Q m o r , las promesas d e mejora ó las a m e . 
n a z a s de pos tergac ión e n la oarrera, qme 
á v e c e s c a n d i d a t o s y part idos han e m ­
p leado , d e s v i e á nadie del c u m p l i m i e n t o 
de s u s deberes ; per* uo ha de ser oc ioso 
haoer comprender , para la es ter i l idad d e 
tales influencias, si s e reproduoen, q u e el 
oriterlo de l Ministro que susorlbe, c o m o 
á é l se ha ceñ ido y a hasta el presente , se 
ha l la p a r a los ascensos y tras lac iones en 
favor de la a n t l g t e d a d de los serv ic ios . 

Cuanto en es ta c ir u U r q u e d a e x p u e s ­
to, y cuanto oon igual ocasión é idóat ioe 
criterio se dijo por es te Miaisterio e n c i r ­
cu lares anteriores , y m u y e s p e c i a l m e n t e 
en la d e 5 de Febrero de 1893, autor iza á 
esperar q u e los individuos todos d e las 
carreras judic ia l y fiscal serán cumpl ido­
res celosos d e sus d e b e r e s , resuel to c o m o 
se hal la el Gobierne á ser inexorab le e n 
e x i g i r la más r igurosa fidelidad á e l los , y , 
por tanto, las responsabi l idades y corroo-
t i v o a q n e su i u c u m p ü m i e a t o trae a p a r e ­
j a d o s . 

Do Rual orden lo d igo á V . . . , para mi 
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puntual c u m p l i m i e n t o . = Dios g u a r d e á 
V . muchos a ñ o s . = Madrid 2 0 de Marzo 
d e 1899. 

DÜRÁN Y BAS 
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MINISTERIO DB LA GOBjjftNAClÓN 

Circular 
Nuoca con firmeza mayor que en estos 

momentos , cercanos á la reunión de Cortes 
nuevas, había de preocuparse el Gobierno 
por combatir los vicios y corruptelas que 
desvirtúan el libre y sincero ejercicio d e l 
sufragio, base de nuestro sistema. Siente 
por lo mismo la necesidad de recordar á to­
dos, Y muy principalmente á las Autorida­
des que deben intervenir en las operac io­
nes que regulan y garantizan la verdad en 
la emisión del voto público, las disposicio­
nes de la ley Electoral, afirmando la s igni ­
ficación de algunos de sus mandatos, fre­
cuentemente mal interpretados ó mal enten­
didos. 

Là sinceridad de los propósitos que ani­
man al Gobierno en este orden importantí­
simo de sus funciones, no necesita más prue* 
bas que la voz expresiva de los hechos. No 
tiene precedentes en la historia contempo­
ránea el caso de una situación política que, 
significando el cambio radical de las ideas 
j procedimientos de Gobierno, haya acudi­
do en tan corto plazo á solicitar la confian­
za del país, entregada á la fuerza de sus 
doctrinas y las simpatías de la opinión, y 
desdeñando todo artificio, siquiera legal, 

•que pudiese favorecer la aspiración natu­
ral y legítima de contar en el Parlamento 
con mayor número posible de representan­
tes afectos à su programa. 

r Ni un soft) organismo provincial ó muni-
'cipal legalmente constituido ha sufrido a l ­
iteración alguna en su composición ni en 
sus funciones por actos del Poder ejecut i ­
vo , el cual, aun á la vista d é l a constitución 

'viciosa de muchos de ellos, ha'preferido di-
ierir, hasta pasado que sea el período elec­
toral, aquel ejercicio de las atribuciones y 
deberes de alta inspección que con arreglo 

•á tas leyes le compete, temeroso de que pu­
dieran ser, con maliciosa suspicacia, puesta 
'en duda la verdad y la resolución de su 
pensamiento para mejorar nuestras costum­
bres públicas. 

Decidido el Gobierno á suprimir, en 
cuanto de sus actos dependa, los vicios que 
una larga experiencia señala en el e jerc i ­
c i o del derecho electoral como más fre­
cuentes , debe llamar sobre ellos también la 
atención de sus Delegados en las provin­
cias , á fin de evitar enérgicamente su r e ­
producción. El abuso que cometen los Al­
caldes y Jueces municipales cuando r e c o ­
miendan á los electores que den ó nieguen 
su voto á persona determinada, está defini­
d o como delito en el caso i . ° del art. 91 de 
lá ley Electoral. 

El Gobierno ha respetado y respetará 
en sus puestos á tales funcionarios, pero no 
consentirá que realicen coacciones de nin­
guna clase, debiendo ser entregados i n m e ­
diatamente á los Tribunales los que, faltan­
do á los deberes de sus cargos y á las pres­
cripciones de la ley, se permitan convertir­
se en agentes ó propagandistas de las d i ­
versas candidaturas que soliciten el favor 
del cuerpo electoral. 

No es menos sincero y firme el propósi­
to del G i bicrno de contener, ya que de 
momento no pueda desarraigarse por com­
pleto, la'lamentable práctica de buscar lá 
representación de un distrito electoral por 
el uso de medios castigados por las leyes y 

reprobados por la conciencia pública, & 
cuya extirpación han dedicado con éxi<o 
todo su cuidado los Parlamentos de los 
pueblos considerados como modelos en el 
ejercicio del sistema constitucional y repre­
sentativo. Alúdese i la compra y venta del 
sufragio, escandaloso trafico que corrompe­
ría en su o r i g e n la representación del país 
si c o n t i n u a r a n ó se extendieran las crimi­
nales prácticas que, especialmente en d e ­
terminadas regiones, e c h a n observado,du­
rante e lecc iones que pasaron. 

El Gobierno está decidido, en cuanto á 
sus facultades concierne, ¿ que los Tr ibu­
nales castiguen con toda la severidad-de la 
ley esos hechos constitutivos de delitos, que 
no se reproducirán, si á la acción de la 
justicia se unen los saludables rigores de 
una minuciosa y severa verificación de las 
actas, á la que el Gobierno habrá de c o o ­
perar por cuantos medios estén á su al­
cance . 

Aparte esas consideraciones que tien­
den á impedir la repetición de actos repro­
bados por la ley y la opinión pública, este 
Ministerio estima conveniente recordar las 
principales disposiciones que regulan el 
procedimiento electoral, á fin de que se 
cumplan con la mayor fidelidad posible los 
preceptos legales, y se garantice en la pró­
xima contienda electoral la expresión ver­
dadera y legítima de la voluntad del país. 

A este efecto, y para la debida e j e c u ­
ción del Real decreto de t6 del presente 
mes, S. M. el REY (q. D. g . ) , y en su nom­
bre la REINA Regente del Reino, se ha ser­
vido dictar las siguientes prevenciones, que 
cuidará V. S. de observar y hacer cumplir, 
publicándolas inmediatamente, para cono 
cimiento de todos, en el BOLETÍN OFICIAL de 

esa provincia. 
I." Las listas electorales definitivas de 

todas las circunscripciones, distritos y Co­
legios especiales serán expuestas inmedia­
tamente al público hasta el día en que la 
votación termine, por los respectivos Al­
caldes y Presidentes de sección de las Jun­
tas encargadas de los censos especiales , 
quedando á cargo de las Juntas y Alcaldes 
anunciar con ocho días de anticipación, y 
por medio de edictos que se fija-án en to­
dos los pueblos, los locales en que hayan de 
constituirse las respectivas secciones electo­
rales, los cuales estarán abiertos y á dispo­
sición de las mesas correspondientes antes 
de las siete de la mañana del día de la v o ­
tación. La designación de estos locales se 
comunicará á la Junta provincial del Censó, 
y no podrá variarse después. (Arts. 19 , 3 1 , 
44 y 45 de la ley Electoral de 2ó de Junio 
de 1890.) 

a." El domingo 9. de Abril próximo ten­
drá lugar la reunión de las Juntas provin­
ciales del Censo para la designación de In­
terventores y suplentes, con arreg'o á lo 
dispuesto en los arts. 32 y 37 al 44 de la 
ley Electoral y Reales órdenes de 29 de 
Octubre y 27 de Noviembre de 1890 y 22 
de Enero de 1891 . 

3.* En la constitución de las mesas elec­
torales se observarán los arts. 36 y 44 de la 
ley Electoral y las Reales órdenes de 8 de 
Enero de 1 89 1 , 17 de Febrero de 1893 y 6 
de Abril de 1896. 

Conforme á estas disposiciones, las sus 
pensiones administrativas de los Alcaldes y 
Concejales contra quienes no se haya dic­
tado auto de procesamiento, ó cuando ha­
biéndose dictado haya recaído en las res­
pectivas causas auto de sobreseimiento, ó 
resolución de competencia á favor de la 
Administración, cesarán diez días antes de 
la e lección. 

Si los interesados se resistieren á dejar 

sus puestos, se les compelerá á ello por t o ­
dos los medios legales , sin excluir el de po 
nerlos i disposición de los Tribunales de 
justicia, á los efectos del art. 385 del Có­
digo penal. *?* 

De igual macera se procederá, si fuere" 
preciso, paraquf tos Alcaldes y C o n e j a l e s 
suspensos vuelvan á su estaco de suspensión 
ej dja que termine el período electoral. 

Los Alcaldes y C o a c e j a f o contra- quie­
nes se hubiese dictado auto de procesamien­
to y suspensión en sus cargos, aun cuando 
les haya sido admitido el reenrso de apela­
ción, no pueden dp ningún modo volver al 
ejercicio de sus funciones.mientras subsista 
el procesamiento. 

Los Gobernadores darán cuenta á este 
Ministerio de la reintegración y cesación de 
los Concejales propietarios'y suspensos el 
mismo día que deba haberse verificado, 
conforme á los preceptos citados, cuya pre­
cisión y claridad deben excusar dudas y 
consultas acerca de su cumplimiento. 

4 . a Las votaciones se verificarán el d o ­
mingo 16 de Abril, conf. rme á lo dispuesto 
en los arts. 46 al 6a de la ley Electoral, 
debiendo tenerse en cuenta también las 
Circulares de la Junta Central del Censo 
de 3 de Marzo de 1898, publicadas en la 
Gaceta del 10 , y especialmente lo que pres­
cribe el art. 56 de la ley Electoral en . lo 
que se refiere á la entrega de los pliegos 
que contienen copias literales de las actas, 
cuyo depósito en la Administración de C o ­
rreos ó en las Secretarías de las Juntas del 
Censo se hará por el Presidente é Interven­
tor, nombrados conforme al art, 57 . 

En Madrid y en las ciudades en que, 
por su población, se crea conveniente, los 
individuos designados para ese fin por las 
mesas electorales deberán, para su identi­
ficación, presentar su cédula personal. 

5 / El escrutinio general tendrá lugar 
el jueves 20 de Abril, con arreglo á los ar­
tículos 62 al 73 de la ley, y los Alcaldes 
cuidarán especialmente de poner á disposi­
ción de los Presidentes de las respectivas 
Juntas generales , antes de las diez de la 
mañana, la Sala principal del Ayuntamien­
to ú otro local igualmente decoroso y n u n ­
ca menos ca: a/, que aquélla. 

6.* Señalado el día 30 de Abril para la 
elección de Senadores, la votación de Com­
promisarios tendrá lugar el sábado 22 del 
mismo mes, conforme al art. 30 de la ley de 
8 de Febrero de 1877. 

Los Compromisarios elegidos en el nú • 
mero y por el procedimiento que establecen 
los arts. 31 y siguientes de dicha ley, de ­
berán presentarse en la capital de la pro­
vincia el día 28 de Abril con los documen­
tos señalados en el art. 36. 

7 . a La elección de Senadores por las 
Diputaciones provinciales y Compromisa­
rios se verificará con arreglo á lo dispuesto 
en los arts. 37 al 55 de la ley citada. , 

En el caso de que haya que aplicarse lo 
dispuesto en el párrafo segundo del art. 40 
por no haber concurrido á la Junta gene ­
ral la mitad mas uno de los que tengan de­
recho á votar, la pueva Junta deberá t e ­
ner lugar el dia 10 de Mayo, á cuyo electo 
prestarà V. S. lo» auxilios necesarios al Pre­
sidente y Secretarios escrutadores de las 
mesas interinas para que los avisos á los 
electores no concurrentes se circulen por 
medio de BOLETÍN OFICIAL extraordinario, 

con la mayor rapidez posible. 
8.* Las elecciones de Senadores por las 

Academias y Sociedades á quienes la ley 
concede el derecho de elegirlos, se ajusta­
rán á lo preceptuado en los arts, 12 al 25 
de la mencionada ley. 

De Real orden lo comunico à V. S. para 

su conocimiento y demás efectos.=s D¡o< 
guarde á V. S. muchos años =Madrid 23 ^ 
Marzo de 1899. 

E. DATO 
Sr. Gobernador civil de . . . 

Administrawón de Hacienda 
de la proiEbicít de JKadjid 

• 

Cédulas personales 
La oficina recaudadora de cédula* 

personales del distrito del Hospital n a 

quedado ins ta lada en la cal le del Olivar 
número 49 , entresue lo derecha, s iendo 
l a s horas de d e s p a c h o d e dooe á dos de 
la tarde . 

Lo q u e s e pub l i ca en e l B O L E T Í N O F I ­

C I A L para conoc imiento de los contribu­
y e n t e s á quien corresponda. 

Madrid 21 de Marzo de 1899. = E 1 Ad­
ministrador de H a c i e n d a , P . O , Nicanor 
G. Mufiiz. 62.—-676. 

Monopolios.—Defraudación 
L a J u n t a adminis trat iva de esta pro-

v ino ia en ses ión c e l e b r a d a el 16 del ao-
tual , para v e r y fallar e.l e x p e d i e n t e ins ­
truido contra D. J o s é Robles , por apre . 
hensión d e cer i l las y fósforos, s e s irv ió 
acordar el comiso d e las mismas y que el 
aprehend ido no ha incurrí lo en respon­
sab i l idad personal . 

Lo q u e se le notifica por el presente , 
advir t iéndole que , contra el referido 
a c u e r d o . s ó l o puede interponer recurso 
contencioso admini s tra t ivo ante el T r i ­
bunal d e es te n o m b r e , e n et plazo de tres 
meses oontados d e s d e el dia s iguiente al 
q u e se inserte es te a n u n c i o e s - l o s per ió ­
dicos of ic ia les . 

Mudrid 22 d e Marzo 1 8 9 9 . = E I Admi­
nistrador de H a c i e n d a , Franoisoo Gar­
d a . 6 2 . - 5 7 6 . 

Providencias judiciales-
Audiencias territoriales 

M A D R I D 
D . J o s é Almira y Rodr íguez , OficiAl 

de Sa la de la Audieno ia territorial de 
Madrid . 

Certifico: Que por la Sala primera de 
esta Audienc ia , s e ha d ic tado la senten­
cia o u y o e n c a b e z a m i e n t o y parte disposi­
t iva son c o m o s iguen: 

Sentencia número treinta y d o s . = E p 
la v i l l a y Corte de Madrid á 24 de Febre­
ro de 1899; en e l inc idente que ante No» 
en grado de apelación pende , procedente 
del J u z g a d o de pr imera instanoia del 
distrito del H o s p i c i o , promovido por Don 
Job Stenira lhs , representado por el Pro­
curador D . Manuel Brú, y defendido por 
el Le trado D . Antonio Gabrie l Rodríguez , 
contra los Señores T r i g u e r o s y Compañía 
del Comercio de esta p laza; y la razón so­
cial C Rob Hammers te ln y D. José María 
Cordón, ces ionar io de los Señores Carobe-
fort; respecto de todos' los q u e , mediante 
su no comparecenc ia en es ta Superioridad 
se han entendido las d i l i genc ias con lo» 
Estrados del Tr ibuna l , sobre nulidad de 
actuac iones en autos sobre suspensión de 
p a g o s de los referidos Señores Triguero.» 
y Compañía . 

Fallamos: Que d e b e m o s revocar y re-
A ríe 

v o c a m o s la sentenc ia del veintitrés 
Febrero de mil ochocientos noventa 7 
ocho q u e dictó el J u e z munic ipal e& ^a9." 
ciónos d e pr imera instancia del distriW 
del Hospic io; y en su consecuenc ia d e b e : 



AJOS declarar y dec laramos nulo y sin n i n ­
gún valor ni efecto el auto de se i s de M a y o 
<je mil ochocientos noventa y s i e te , por e l 
que se declaró en es tado l e g a l d e s u s p e n ­
sión de pagos A la razón sooial « T r i g u e ­
ros y Compañía»; t erminado es te e x p e ­
diente, y todos los interesados en l ibertad 
pa^a hacer uso d e ana respec t ivos d e r e ­
chos; con imposición d e las c e s t a s de l a 
primera instancia A la repet ida S o c i e d a d 
t r igueros y C o m p a ñ í a ; s in h a c e r expre» 
^ condenación de las d e s e g u o d a . Y de­
vuélvanse A su t iempo los autos a' J u z g a ­
do con la correspondiente cert if icación. 

Asi por es ta nuestra s e n t e n c i a c u y o 
eacabezamiento y parte d i s p o s i t i v a s e 
iosertará en e l Diario de Avisos y B O L E ­
t í n OFÍCIAL de la p r o v i n c i a , m e d i a n t e 
ja rebeldía de la S o c i e d a d Tr igueros y 
Compañía, razón sooial C. R o b H a m m e r s -
tein, y D. J ° 8 0 Ma i ia Cordón ces ionar io 
dé los Sefiores Cambefort , lo pronuncia­
mos, m a n d a m o s y firmamos.«Antonio 
Alonso C a s a ñ a . = I l d e f o n 8 0 L ó p e z A r á ñ ­
e l a s Joaquín López Chicoy. 

Cuya sentencia fué publ icada en ve in ­
ticuatro de Febrero ú l t imo . 

Y para q u e conste y s ea inserto en el 
B O L E T Í N O F I C I A L de es ta provinc ia , en 
cumplimiento de lo m a n d a d o por la S a l a , 
expido la presente oon la remisión n e o e -
saria, que firmo en Madrid á 7 de Marzo 
de l899.*=Ante mi , J o s é A lmira . 

4 7 . — P . 
B Ü E N A V I S T A 

En virtud de prov ideno ia del Sr . J u e z 
de primera instancia é instrucción de l 
distrito de Buenavis ta de es ta Corte , d i c ­
tada en el d ía de la fecha en e l s u m a r i o 
que se ins truye por tentat iva d e es ta fa 
A D. Aniceto d e Abasólo y Rozas , s e c i ta 
a Emilio Roger S e g a b a , d e ve int i cuatro 
años,o\e. edad, so l tero , c o m e r c i a n t e , q u e 
vivió en la ca l le d e Alca lá , n ú m . 4 y c u y o 
paradero aotual s e ignora, para q u e c o m -
pnrezoa eu su sala audienc ia , s i t a en e l 
Palaoio de los J u z g a d o s , oalle del G e n e ­
ral Castaños, dentro del término d e c inco 
días, contados desde el s igu iente al en 
que este edicto fuere inserto e n los pe­
riódicos oficiales, con objeto d e prestar 
la declaración in tere sada por el minister io 
Fiscal, acordada en dicho sumario; bajo 
apercibimiento de ser dec larado incurso 
en la multa de 25 pese tas con q u e s e 
le conmina, sin perjuicio d e adoptarse 
otras determinaciones , & fio d e obl igar le 
a efectuar dicha comparecenc ia . 

Madrid 20 do Marzo 1899 = V.° B . ° = I 
Manuel del V a l l e . = E l Escr ibano , Antero 
Martin Insausti . 6 1 . — 5 4 5 . 

CENTRO 
En virtud de prov idenc ia del J u z g a ­

do de primera instanoia del distr i to del 
Centro de es ta capi ta l , se a n u n c i a por 
tercera y úl t ima v e z y término d e dos 
"««««la muerte intes tada de Dona Clara 
Martínez Garola, m a y o r d e e d a d , d e e s -
Jjdo soltera, q u e habitó en la ca l le de l 
Bonetillo, núm. 20 , piso bajo, y se l l ama 

'°s que so orenn con derecho á heredar-
a> hajo aperc ib imiento d e dec larar v a ­

cante la herencia , si nadie s e presentare 
* solicitarla. 

Madrid 18 d e Marzo 1899.-= V.° B . ° = 
. z. = El Actuario, L i c e n c i a d o R a m ó n 
Agnado y Orla. 

H O S P I T A L 
Vicente Rodr íguez Valdés , J u e z d e 

pmera ins tanc ia y de instrucción del 
l r i t 0 del Hospital de es ta Corte. 

i D P °-Í ? r c s " n t e > . c i t ° . " a m o y e m p l a z o 
• d o m i n g o Alonso, c u y a s d e m á s c i r ­

cuns tanc ia s personales s e i gnoran , y q u e 
v i v i ó en la oal le de la A c a d e m i a , n ú m e ­
ro 10 , para que en el término d e d i e z 
d í a s , contados d e s d e el s igu iente a l e n 
q u e es ta requisitoria se inserte en la Ga­
ceta de Madrid, comparezoa e n mi sa la 
Audiencia, s ita en el Pa lao io de los J u z ­
g a d o s , c a l l e de l General Castal ios , con e l 
objeto de prestar dec larac ión i n d a g a t o 
r ia en causa que s e le s i gue por c o n t r a ­
b a n d o d e tabaco; apercibido q u e d e no 
verif icarlo, será dec larado rebe lde y le 
parará el perjuicio A q u e hubiere l u g a r . 

A l miBmo t iempo, ruego y e n c a r g o á 
todas las Autor idades , y ordeno A los 
a g e n t e s d e la pol ic ía j u d i c i a l , procedan 
A la b u s c a del e s p r e s a d o procesado , cu ­
y a s s e ñ a s personales i g u a l m e n t e se i gno­
ran , y en el caso de ser habido lo p o n ­
g a n A mi disposic ión e n es te dicho J u z ­
g a d o . 

Madrid 18 d e Marzo de 1 8 9 9 . = R . Val­
d é s . — E l E s c r i b a n o , Feder i co Gonzá lez 
del Rivero . 6 1 . — 5 4 4 . 

H O S P I T A L 
D.. V i c e n t e Rodr íguez V a l d é s , J u e z d e 

p r i m e r a ins tano ia y d e instrucc ión del 
distrito del Hospi ta l d e esta Corte. 

Por la p r e s e n t e , cito, l lamo y e m p l a ­
zo á D. Antonio H e r n á n d e z , c u y a s d e m á s 
c ircunstanc ias personales y domic i l io s e 
ignoran , para q u e en el término d e q u i n 
ce d ias , contados d e s d e el s i g u i e n t e al en 
q u e es ta requis i tor ia se inserte e n la Ga­
ceta de Madrid, c o m p a r e z c a en mi sa la 
audienc ia , s i ta en el Palacio de los J u z ­
g a d o s , ca l l e del General Castaños , oon el 
objeto d e prestar dec larac ión i n d a g a t o ­
ria en causa q u e contra el m i m o s e i n s ­
t r u y e por contrabando; apero ib ido q u e 
d e no verif icarlo , será d e c l a r a d o r e b e l d e 
y le parará el periuic io A q u e hubiere 
l u g a r . 

Al mi smo t iempo; ruego y e n c a r g o A 
todas las Autor idades , y ordeno á los 
a g e n t e s d e la pol icía judic ia l , procedan 
á la busca del e x p r e s a d o . p r o o e s a d o o u y a s 
s e ñ a s personales i g u a l m e n t e se ignoran, y 
ene l oaso d e ser habido lo p o n g a n á mi dis­
posición en este d icho .Juzgado. 

Madrid 16 de Marzo d e 1899. —R. V a l ­
dés = E l Escr ibano , F e d e r i c o González 
del R i v e r o . 61 .—543 . 

L A T I N A . 
D . N a z a r i o V á z q u e z y Guerrero , J u e z 

d e pr imera ins tanc ia y d e intrucción de l 
distrito d e la Lat ina de es ta Corte . 

Por la presente , oito, l lamo y emplazo 
a Ceferino Bel loso c u y a s d e m á s c i r c u n s ­
t a n c i a s se ignoran; ha v i v i d o en la ca l l e 
d e S a n t a Engrao ia , núm. 115, bajo, y e n 
Agosto del año. ú l t imo tuvo un pues tec i to 
en la Ronda d e T o l e d o , para q u e e n e l 
término de d iez d ias , contados d e s d e el 
s i g u i e n t e al en q u e esta requis i tor ia se 
inser te en la Gaceta de Madrid, c o m p a ­
rezoa e n mi sa la aud ienc ia , s i ta en el-
Palao io do los J u z g a d o s , c a l l e del G e n e ­
ral Casta tíos, con el objeto d e prestar in­
d a g a t o r i a en oausa q u e contra el ins tru­
y o por contrabando de tabaco apero ib ido 
q u e d e no veri f icar lo , sera d e c l a r a d o re­
b e l d e y le parará e l perjuicio A q u e h u ­
b i e r e l u g a r . 

Al mismo t iempo, ruego y e n c a r g o á 
todas las autor idades , y ordeno a los 
a g e n t e s de la po l i c ía judicial , prooedan 
a la busca del e x p r e s a d o procesado , c u ­
y a s s e ñ a s pesona les se desconoceu y en 
caso der habido lo pongan a mi d i s p o s i ­
c ión en la Cárce l d e ésta Corte. 

Madrid 18 de Marzo de 1 8 9 9 . = E 1 J u e z 
N a z a r i o Vázquez . = EI Escr ibano , P . M-
d e J i m é n e z , J . Franc i sco Ar ias . 

L A T I N A 
D . Nazar io V á z q u e z y Guerrero , J u e z 

d e p r i m e r a ins tanc ia y d e ins trucc ión de l 
distr i to de la Lat ina de es ta Corte. 

Por la presente , c i to , l l amo y e m p l a z o 
A N i c a s i o V a r g a s R e v u e l t a , q u e usa el 
n o m b r e d e Eugenio., d e d i ec iocho años , 
hijo d e J u a n y de J u a n a , natural de C a -
rabanehe l Bajo, soltero, jorna lero , y A 
P a s c a s i o U u a u c e . c u y a s d e m á s c i rcuns ­
tanc ias se i g n o r a n , así c o m o el paradero 
d e a m b o s para q u e e n el t érmino d e d i e z 
d ías , contados d e s d é el s i g u i e n t e al en 
q u e es ta requis i toria se inserte en la Ga­
ceta de Madrid, c o m p a r e z c a n en mi s a l a 
aud ienc ia , s i ta e n e l P a l a c i o d e los J u z ­
gados , ca l l e del Genera l Castaños , con el 
objeto de prac t i car c iertas d i l i genc ia s e n 
c a u s a por atentado; aperc ib idos q u e de no 
veri f icarlo , serán dec larados rebe ldes y 
les parará el perju ic io A q u e hubiere 
lugar . 

A l mi smo t i e m p o , r u e g o y e n o a r g o A 
todas las Autor idades , y ordeno A los 
a g e n t e s d e la pol ic ía j u d i c i a l , procedan A 
l a b u s c a d e los e x p r e s a d o o procesados , 
c u y a s s e ñ a s personales del pr imero s o n : 
es tatura regular , pe looastaño , ojos n e g r o s , 
n a r i z r e g u l a r , color moreno, sin s e ñ a s par 
t i cu lares ; no constando las del s e g u n d o , y 
en el oaso de ser habidos los p o n g a n á mi 
dispos ic ión en el local de es te J u z g a d o 

Madrid 16 d e Marzo de l 8 9 9 = N a z a -
rio V A z q u e z . = E l E s c r i b a n o , Cirilo L i ­
brero. 6 1 — 5 3 9 . 

U N I V E R S I D A D 
D . J o s é S e b a s t i á n Méndez , J u e z d e 

p r i m e r a ins tanc ia y de ins trucc ión dei 
distrito d e la Un ivers idad d e es ta Corte» 

Por la presente , cito, l lamo y e m p l a ­
zo á León de L u c a s R e d o n d o , natural de 
Madrid, hijo de V a l e n t í n y d e Mariana , 
de c u a r e n t a y c inco años , sol tero, s a s t r e , 
q u e v iv ió en la cai te d e M e l é n d e z V a l d é s , 
n ú m e r o 16, para que en e l término d e 
diez d ias , contados d e s d e el s i g u i e n ­
te al en q u e e s ta requis i tor ia se inserte 
en la Gaceta de Madrid, c o m p a r e z o a e n 
m i sa la aud ienc ia , s i ta en e l P a l a c i o de 
los J u z g a d o s , oa l le del General C a s t a ñ o s , 
con el objeto d e ser r e d u c i d o á pris ión 
en c a u s a que se s i g u e por l e s iones ; aper­
c ibido q u e de no ver i f icar lo , serA dec la­
rado rebe lde y le parará el perjuioio A 
q u e hubiere l u g a r . 

Al mi smo t i empo, r u e g o y e n c a r g o á 
todas las Autor idades , y ordeno á los 
a g e n t e s de la pol ic ia judic ia l , p r o c e d a n 
A la busoa del e x p r e s a d o p r o c e s a d o , c u ­
y a s s e ñ a s personales se i g n o r a n , y en 
el caso de ser habido lo pongan á mi d i s ­
posición en es te J u z g a d o . 

Madrid 15 d e Marzo de 1 8 9 9 . = J o s é 
Sebast ián Méndez = E1 Escr ibano , L icen­
c iado V icen te Moreno. 6 1 - — 5 4 2 . 

A L C A L Á DE H E N A R E S 
D . B las de Mesa y Mesa, J u e z de ins­

trucción d e la c iudad d e Aloalá d e H e n a ­
res y su part ido . 

Por es ta requis i toria s e c i ta y l l a m a , 
A J u a n de Dios Mayor Arroyo , hijo de 
Franc i sco y T o m a s a , de cuarenta y ocho 
años de e d a d , so l tero , j o r n a l e r o , natura l 
y v e c i n o d e Torredonj imeno, provinc ia 
de J a é n , s in instrucción y con antece ­
d e n t e s p e n a l e s , s i endo sus s e ñ a s : pelo 
cas taño , ojos pardos, nar iz , boca y es ta­
tura regu lar , color moreno, c u y o actual 
paradero se ignora , para q u e en el t é r ­
mino de d iez d ias á contar d e s d e la i n ­
serción d e la presente e n el B O L E T Í N O F I ­
C I A L y Gaceta de Madrid, comparezoa 
en e s te J u z g a d o , con el fin de hacer le 
v a r i a s notif icaciones a c o r d a d a s por l a 

super ior idad , en la oausa q u e s e le h a 
s e g u i d o por es tafa . 

Al propio t iempo, ruego y enoargo i 
todas las Autor idades , tanto c iv i l e s cena? 
mi l i tares y agente s d e la pol ic ia jud ic ia l , 
p r o c e d a n á la busoa, captura y r e v i s i ó n , 
á la Cárcel d e este part ido oon las s e g u r 
r idades conven iente del procesado J u a n 
d e Dios Mayor Arroyo , oaso de ser har 
b i d o . 

Aloa lá d e H e n a r e s á 17 d e Marzo d e 
1 8 9 9 . = B l a s d e M e s a . = E l Actuar io , P a s ­
cual Moreno. Bl.—648. '. 

S A N LORENZO D E L ESCORIAL 
En v ir tud d e prov idenc ia d ic tada por 

el Sr . J u e z de ins trucc ión d e es te par t ido 
en sumar io q u e s e i n s t r u y e por m i Esori-
ban ia e n comprobac ión del del i to d e hur­
to de c a z a en el monte d e El P a r d o , se 
c i ta A Inocencio Manzanares , d e unos die­
c i n u e v e años de e d a d , con domici l io e n 
Madrid, oal le de A l v a r a d o . n ú m e r o s de l 
2 3 al 25 , y c u y o aotual paradero s e i g n o ­
ra , para q u e en el término de d iez d i a s A 
contar desde la inserc ión d e la p r e s e n t e 
en la Gaceta de Madrid-y B O L E T Í N O F I ­
C I A L d e esta prov inc ia , c o m p a r e z o a en la 
sa la de audienc ia de este J u z g a d o , s i ta 
en la Casa Consistorial d e es te Real S i t io , 
para ser o ido en dioho sumario A los 
e fectos de l art . 486 d e la l e y d e E n j u i c i a ­
miento cr iminal; aperoibido q u e d e no 
comparecer , l e parará el perjuioio q u e 
h a y a lugar en derecho . 

Real Sit io de San Lorenzo del Esoo«-
rlal A 18 de Marzo d e 1 8 9 9 . = E 1 E s o r i b a -
no , Moreno. 6 1 . — 6 4 7 . 

8 A N T A CRUZ D E L A P A L M A 
D. Franc i soo Lorenzo Montesdevra , 

J u e z d e pr imera instanoia de la c i u d a d 
d e S a n t a Cruz de la P a l m a y su partido* 

P o r el presente se anunc iar la m u e r t e 
s in testar de D. Luis T o r r e s A l v a r e z , 
natura l d e Madrid, soltero, de c u a r e n t a 
y dos a ñ o s d e e d a d , s a s t r e , el cua l fa -
l leoió abordo del v a p o r español Miguel 
Jover el d ía qu ince d e D i c i e m b r e d e l a ñ o 
p r ó x i m o pasado , n a v e g a n d o d é l a H a b a n a 
A es ta c i u d a d , y se l l a m a A los q u e s e 
orean con derecho A su herenc ia para q u e 
comparezcan ante es te J u z g a d o á rec la ­
m a r l a , dentro del término d e treinta d i a s ; 
aperc ibidos q u e d e no verificarlo l e s p a -
rarA el perjuicio á q u e hubiere l u g a r . 

D a d o en S a n t a Cruz d e l a P a l m a A 
9 d e Marzo d e 1 8 9 9 . = F r a n o i 8 o o L o ­
r e n z o . = A n t e mi , Agust ín Ben i t ez . 

6 1 . — 5 5 0 . 

Juzgados municipales 
L A T I N A 

En v irtud de prov idenoia del Sr. Don 
Lui s A l v a r e z de Es trada , J u e z munio ipa l 
de l distrito d e la Lat ina , se c i ta y l l a m a 
por término d e c inco d ía s á Maria Caste-
lau , de dieciocho años , natural de S a l a m a n ­
ca, provinc ia d e i d e m , d e e s tado so l t era , 
sin domici l io , A fin de q u e comparezca 
en la sala audiencia do es te J u z g a d o , 
s i to en la ca l le d e las Maldonadas , 
núm. 11, pr inc ipal , para la práct ica d e 
u n a di l igenoia pendiente en el m i s m o ; 
aperc ib ida q u e de no comparecer l a p a ­
rará el perjuioio q u e h a y a lugar . 

Madrid 15 de Marzo 1899. = V.° B°.=* 
Luis A l v a r e z d e E s t r a d a . = E I Secre tar io , 
Ju l ián F e r n á n d e z Garc ía . 6 0 . — 5 1 7 

Comisaría de Guerra ¿e Léganos 
El Comisario de Guerra, Interventor de 

Subsistencias y Utensilios militares de Lc-
ganes. 
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Hace saber: Que debiendo adquirirse 
con destino á las Factorías militares de este 
Cantón, harina de todo pan, sal, leña, ce­
bada, paja, petróleo, carbón y esparto, se 
pone en conocimiento de las personas que 
tengan existencias de dichos artículos, á 
fin de que puedan presentar sus proposi­
ciones por escrito, expresando la cantidad 
que ofrecen vender de cada articulo, pre­
cio de la unidad métrica de los mismos, y 
acompañándose muestras de los que se 
ofrezcan á las once d é l a mañana del día to 
d e Abril próximo, en la Comisaria de Gue­
rra de esta villa, sita en la calle de la Can­
timplora, núm. 3 . 

Leganés ao de Marzo de i 8 o o . = F r a n -
cisco Gómez España. 6 a . — 5 7 9 . 

ADMINISTRACIÓN 

de la Fábrica Nacional de la Moneda 
•v T I M B R S 

El día 5 de Abril próximo, á las dos de 

la tarde, tendrá lugar en esta Fábrica en el 

despacho del Sr. Administrador, la subasta 

para la adquisición de papel para la impre­

sión de recibos de contribuciones, durante 

el año de 1899 á 900. 

Lo que se anuncia al público para que 

el que quiera interesarse en su licitación, 

pueda pasar á ver el pliego de condic iones 

que estará de manifiesto en esta Fábrica 

todos los días no feriados desde las diez de 

la mañana á las tres de la tarde, cuya su­

basta se ajustará al modelo que á continua­

ción se inserta. 

Madrid á 20 de Marzo de 1899.—El Ad« 

ministrador, P. S. , Carlos Torrijos. 

Modelo de proposición 
1 D . . . M vecino d e . . . , que vive calle d e . . . , 
número. . . cuarto. . . , que reúne cuantas c ir ­
cunstancias exije la Ley para contratar con 
el Estado, enterado del anuncio inserto en 
la Gaceta de Madrid número. . . f echa . . . y de 
cuantos requisitos se previenen en el pliego 
de condic iones aprobado que obra en la 
Administración de la Fábrica Nacional de 
la Moneda y Timbre para adquirir con 
arreglo al mismo en subasta pública con 
destino al servicio de la misma, tres mil 
ochocientas sesenta y seis resmas de papel, 
cuya aplicación, clase y color se detallan 
en las condiciones primera y tercera del 
pliego aprobado, se compromete á entregar 
en dicho Establecimiento el referido papel 
en un lodo conforme y con sujeción al men­
cionado pliego de condiciones, el cual acep­
ta sin reserva alguna y sin alteración u l t e ­
rior, por los precios que á continuación se 
expresan: 

3 . 3 5 2 Para recibosde contri­
bución territorial or­
dinarios, (i J i t i c i o s y 
solares y zona de 
ensanche al precio 
cadauna de . . . pese­
tas . . . céntimos que 
i m p o r t a n p e s e t a s 
céntimos (en letra). En número. 

5 4 2 Para recibos de contri­
bución in d u s t r i a l , 

altas y bajasde Ídem, 
al precio cada una 
d e . . . pesetas . . . cén­
timos que i m p o r ­
t a n . . . p e s e t a s . . . c é n ­
timos (en l e t r a ) . . . . En número. 

8 Para recibos de canon 
de Minas al precio 
cada una d e . . . pese­
tas . . céntimos que 
importan . . . p e s e ­
tas . . . céntimos (en 
letra) En número. 

10 Para recibos de c a ­
rruajes de lujo al 
precio cada una de 
. . . pesetas . . . cént i ­
mos q u e importan 
. . . pesetas . . . cént i ­
mos (en letra) En número. 

154 Para certificados d e 
patentes y patentes 
para Médicos al pre­
cio cada una de ..» 
pesetas . . . céntimos 
que importan . . . p e ­
se tas . . . cént imos(en 
letra) En número. 

De estas cantidades entraron por Libau y Riga: 

TOTAL En número. 

3.866 Importa la valoración total la suma 
de . . . pesetas . . . céntimos (en letra). 

(Fecha y firma del interesado). 
61.—665-

Ministerio de Estado 
Centro de información comercial 

C o m e r c i o con R u s i a 

Corcho 

La mayor parte del corcho que de Espa­
ña va á Rusia es embarcado en Gibraltar, 
pues aunque procede en general de La L i ­
nea de la Concepción (Cádiz), los Capitanes 
de los buques prefieren cargar en aquel 
puerto, porque, según dicen en el de Alge -
cirashay escasez de medios de embarque y 
el despacho es mucho más rápido en el in-
g lés . 

Las importaciones suelen hacerse direc­
tamente, si bien algunas cantidades son 
llevadas por mediación de los negociantes 
de Hamburgo y Bromen. 

El ú n i c o puerto meridional ruso por 
donde entra corcho español es Odessa; p e ­
ro hasta ahora solo han sido las clases infe­
riores, conocidas con el nombre de cuar­
tas, las que se han introducido por él . 

Donde va tomando mayor desarrollo la 
industria corchera es en las provincias del 
Báltico, en las de Livonia y Curlandia, c u ­
yos puertos, Libau y Riga, reciben las ma­
yores partidas que van de España. 

Se puede calcular que de lo entrado 
por esos dos puertos, cuatro quintas 'partes 
van á parar á las dos casas que tienen las 
fábricas más importantes de objetos en c u ­
ya confección se emplea el corcho, q u e son 
la de Ubicander y Larsón (Libau) y Kxiegs-
mann's Aktien Korken Jabrilc Gesellschaft 
(Riga). 

Antiguamente el corcho portugués era 
el preferido, y ahora le ha sustituido casi 
por completo el argelino; lo que en gran 
parte se debe á que las casas francesas han 
enviado y siguen enviando año tras año , sin 
reparar en gastos, viajantes inteligentes y 
activos que han logrado colocar ventajosa­
mente el articulo que representan. 

Corcho en planchas que se importa en Rusta, procedentes de España, Portugal y Argelia 

A*08 Kilogramoi 

En 1893 En 1894 En 1895 En 1896 

Kilos: 5 . 0 5 1 . 3 9 1 6 . 5 9 5 . 8 9 3 6 . 3 9 8 . 3 0 9 6 . 7 2 7 . 4 0 9 

En 1897 

9.590. 144 

Nota de las mercancías procedentes de España que han sido desembarcadas en Burdeos 
en el mes de Febrero último 

7 . 7 7 8 pipas de vino 4 - i 6 a . 8 a 5 

6 1 0 barricas y barriles de vino í ( e * 
barricas vac ias . 5 o o 

1 bidón vacio . 
36 cajas de vino 36* 
50 cajas de s i d r a . . , F 1 ,^QQ 

2 b jrncas de si<ira 
3 pipas de aceite de oliva * , 

83 barriles de conservas de pescado 5 .9 1 1 
50 barriles de anchoas I . i 8 e 
98 barriles de p e t r ó l e o . . . . . . . . -» l9-956 
46 barriles de aceitunas 4.601 

335 toneladas de lingote dé hierro 335.000 
26 cajas d e armas de fuego 1 ,O,JJ 

214 cajas de cápsulas 7 ^ 
40 cajas'de conservas. 8.718 

338 cajas de sardinas en aceite «2.470 
12 atados de sardinas en .ace i te 1.-230 

2 1 0 tubos de hierro 3«134 
242 fardos de pieles. 3°«740 
370 fardos de corcho 29.400 

10 fardos de papel paja para fumar 810 
14 fardos de zinc y cobre viejos ; 5-536 

379 sacos de huesos 18.000 
94 sacos de nueces 4.700 

1 -caja de jamones 3 ; 
1 caja de chorizos 3a 
1 caja de pelotas • . . . . 16 
5 bultos de vino, corchos y etiquetas 1.070 

160 bultos de lanas, vino y bacalao 12.455 

1 8 9 3 . . 
1 8 9 4 . . 
1 8 9 5 . . 
1 8 9 6 . . 
1 8 9 7 . . 

5 .469.584 
6 . 2 2 3 . 8 8 0 
7 . 6 9 6 . 7 2 0 
8 . 2 3 7 . 1 2 8 

1 4 . 2 7 9 . 8 7 » 

Gibraltar 
Durante los cinco años 1886 90, el tér­

mino medio de los carbones vendidos en 

cada uno de ellos en Gibraltar se elevó á 

la cifra de 48.000 toneladas. 

En 1891 descendióla 400.000; en 1890, 

á 300.000; en 1893, á 275.000; casi igual 

cantidad en 1894 y 1895, bajando en 1896 

hasta 262.000. En 1897 , se e levó á 283.000, 

y en 1 8 9 8 , á 3 1 7 . 0 0 0 . 

En 1897 se vendían entre (6 y 18 che l i ­

nes; en 1898, á consecuencia de las huel ­

gas en Inglaterra, llegó el precio á 34 y 40, 

habiendo descendido á fin de año á 24 che­

lines. 
Japón 

Principales negociante» é importadoras 
de vinos en: 

YOKOHAMA 

X ú m o r o . 

Mrs. N. Gordon 74 Settlement. 
— Sane A C r a w f o r d . . . 59 — 
— Caldbec Macgregor. 75 • — 
— Fr. Retz & C . ° 2 1 4 — 
— C. Weinberger 4 C » 46 — 
— G r o s s e r & C . 0 180 — 
— H. C. Morf & C . ° . . . 1 7 6 ( 3 ) — 
— L. Candrelier 62 1— 

E N K O B E 

Sres. H. E. Reynell, 14 Concsssion. 
— Geo . Whymark, 82 , División Street. 
— J. Julien, 2, id. id. 
— A. Domballe, 6 3 , Id. id. 
— A. Michel, 69, id. id. 
— Gomes Ríos, 47, Concession. 

E N T O K I O 

Sre. Komeya, Geiza. 
— Miruaya, id. 
— Mikumiya, Id. 
— Mioawaya. Id. 
— Meijiya,NifonCashi J sec io . 
— Seyoken, Unémécho. 
— Kaméko, (Canda. 
— Onoya, Guiza. 

— i íokubu, Nishi gashi. 
— Kanzaki, Yanezawacho. 

Bepúblioa de Colombia 
Principales negociantes importadores 4« 

aceites en: 

BüCARAMANUA 

D. Raimundo Méndez. 
Sres. Mutis y Olaya. 
Sres. Forero y Lopez . 
D. Alejandro Peña. 
Sres. Breuer y Möller. 
Compañía Eléctrica. 
Sres. Loren y Wo.kmann. 
D.Eusebio Cadena Hermano 

E N S A N J O S É D S CÓOUTA 

Sres. Bisagno, Oliva y C . \ 
D. Ricardo Piombino. 
Sres. Brener MöPer y C.*» 
Sres. Van Disell y C . \ 

Principales importadores desalen Chris-
tianssand (Noitsega): 

Mrs. L. Lomsland Efif, y 
—- Hans Johnsen. 

Principales importadores de vinos «n 

Christionssand (Noruega): 

Mrs. I. O. Gundessen. 
— J. P. Johnsen, y 
— Mathias Honsen. 

Regimiento Dragones de Lositania 
12 DE CABALLBBlA 

Debiendo venderse por desecho dieci­

ocho caballos de este Regimiento, tendr* 

lugar su venta en pública licitación el **' 

bado i .° de Abril próximo, á las doce de*1 1 

mañana, en el Cuartel del Conde Duqu«-

que ocupa el mismo. 

Madrid 23 de Marzo de J 8 9 9 - ä K I 

mandante Mayor, Miguel María de Ca«***' 
46. - F . 

Escue la Tipol i tográflca del H w p i * * 

i s a T e i é f » « * i a a 


